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APRESENTAÇÃO  

 
 Nas últimas duas décadas, a base tecnológica utilizada na agricultura passou por 

grandes transformações, colocando sérios desafios para a conservação dos recursos 

genéticos e para o futuro da segurança alimentar. Entre as inovações, destaca-se a 

tecnologia de restrição de uso genético (GURT), a qual produz sementes estéreis e/ou inibe 

funções vitais das plantas, eliminando o direito ancestral dos agricultores multiplicarem suas 

sementes.  

 

 Considerando as sérias implicações que este tipo de tecnologia traz para a produção 

de alimentos e para a conservação da biodiversidade, o tema vem sendo debatido em 

diferentes fóruns internacionais. Em 2003, o Grupo Técnico de Especialistas contratado 

pelas Nações Unidas avaliou os impactos potenciais das GURTs sobre agricultores 

familiares, camponeses e comunidades tradicionais e concluiu que os impactos negativos 

superam os impactos positivos, caracterizando-se como uma forte ameaça à soberania  e à 

segurança alimentar destas comunidades. A 8a Conferência das Partes da Convenção sobre 

Diversidade Biológica, realizada em Curitiba, em março de 2006, reiterou decisões 

anteriores, mantendo restrições à tecnologia Terminator.  

 

 Este documento apresenta o resultado de uma consulta a agricultores brasileiros 

sobre os impactos da tecnologia Terminator na sua atividade. A primeira parte traz uma 

contextualização do mercado brasileiro de sementes, incluindo informações sobre o perfil da 

agricultura brasileira, a evolução do setor sementeiro, os principais atores no mercado e 

uma estimativa de custo caso os brasileiros fossem obrigados a adquirir 100% da semente 

necessária para atender à demanda de plantio de milho e de soja.  

 

A segunda parte apresenta sete entrevistas com pequenos e médios agricultores de 

diferentes localidades das regiões Nordeste, Centro-Oeste e Sul do Brasil. Estes produtores 

cultivam soja e/ou milho, em áreas que variam de 2 a 200 hectares. As entrevistas 

descrevem o sistema de produção, a origem das sementes utilizadas e a opinião dos 

agricultores sobre os potenciais impactos da tecnologia Terminator. A terceira parte traz 

considerações finais quanto aos possíveis impactos da concentração do setor de sementes 

e, especialmente, da tecnologia Terminator sobre a autonomia e renda dos agricultores, a 

agrobiodiversidade e a soberania alimentar, em um processo que afeta a sociedade como 

um todo. 

 

 Espera-se que os testemunhos aqui registrados, junto com outros que estão sendo 

levantados por colaboradores do Grupo ETC em outras países do mundo, sejam fonte de 
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inspiração para a 9a. Conferência das Partes da CDB que será realizada em Bonn, em 2008. 

Certamente, o tema das sementes Terminator voltará à agenda. Que se ouça a voz dos 

agricultores.   

 

1. MERCADO DE SEMENTES NO BRASIL  

 
1.1. Perfil da Agricultura Brasileira  

 O Brasil possui 153 milhões de hectares de terras agricultáveis, área equivalente à 

somatória do território da França, Alemanha, Espanha e Portugal. Atualmente, 41% do 

estoque de terras agricultáveis são utilizados com culturas temporárias e perenes. As 

pastagens ocupam outros 177 milhões de hectares), abrigando o maior rebanho bovino do 

mundo. Favorecida pelas condições climáticas e abundância de terra e água, a agricultura 

brasileira passou por crescimento expressivo na última década, colocando o país como um 

dos principais produtores agrícolas mundiais. Isso teve impactos diretos na economia 

interna, com o agronegócio respondendo por 33% do Produto Interno bruto (PIB), 42% das 

exportações e 37% dos empregos gerados no país (MAPA, 2007a).  

 

A produção que abastece o mercado interno e o mercado de exportação vem de 

cerca de 4,2 milhões de propriedades rurais, dos quais 57% ocupam áreas inferiores a 25 

ha (DIEESE, 2006). A agricultura familiar concentra-se, sobretudo, nas Regiões Nordeste, 

Sudeste e Sul do país. A agricultura intensiva de larga escala tem maior presença na Região 

Centro-Oeste. Entre as lavouras anuais destacam-se os cultivos de soja e de milho, ambos 

produzidos em pequenas, médias e grandes propriedades. Em 2006, os cultivos de soja e 

de milho foram responsáveis por 44.3% e 36.1% da produção brasileira de grãos, 

respectivamente (IBGE, 2007). No ano de 2004, a agricultura familiar respondeu por 27.8% 

do valor da produção de soja e 44.3% do valor da produção de milho, gerando cerca de um 

terço do PIB do agronegócio (Guilhoto et al, 2007). 

 

Atualmente, o Brasil ocupa a posição de segundo produtor mundial de soja. A 

importância econômica da soja cresceu significativamente a partir dos anos oitenta, quando 

a cultura expandiu da região Sul para o centro-oeste do país, ocupando grandes áreas de 

cerrado. Isso foi possível graças a investimentos em melhoramento genético feitos por 

órgãos de pesquisa pública desde a década de setenta. Na safra 2005/2006, a soja foi 

cultivada em 22 milhões de hectares, resultando em uma produção de 52 milhões de 

toneladas de grãos. Como principal item agrícola na pauta de exportações, o complexo soja1 

gera ingressos anuais de 9,3 bilhões de dólares.  

  

                                                
1 Grãos, farelo e óleo 
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A cultura do milho destina-se, principalmente, ao mercado interno, sendo um 

componente chave na cadeia de produção de frangos. Desde 2003, o Brasil ocupa a 

posição de principal exportador mundial de carne de frango, com embarques anuais em 

torno de 3,2 milhões de toneladas. Para atender a essa demanda, a produção de milho 

duplicou nos últimos quinze anos, atingindo 52 milhões de toneladas no ano de 2007. 

Ocupando uma área de 14 milhões de hectares, o cultivo de milho é encontrado de norte a 

sul do país, desde minifúndios até grandes propriedades. Na agricultura familiar, o milho é 

um importante componente do consumo doméstico, seja diretamente na forma de farinhas e 

grãos ou na alimentação de pequenos animais, como suínos e aves.  

 

1.2. Evolução do Setor de Sementes no Brasil  

A organização do sistema de abastecimento de sementes no Brasil teve início em 

1920, a partir da criação do Serviço de Sementes no âmbito do Ministério da Agricultura, 

cujas atribuições incluíam a multiplicação, o controle da produção, a análise e a distribuição 

(França-Neto et al, 1998). Nos anos quarenta, o governo do Estado de São Paulo 

estabeleceu um sistema estatal de distribuição de sementes de algodão. Nesta mesma 

época, nascia em Minas Gerais a empresa Agroceres, a qual, com o apoio da Universidade 

Federal de Viçosa, lançou as primeiras cultivares híbridas de milho.  

 

Em 1965, a promulgação da primeira Lei de Sementes estabeleceu regras para o 

setor, criando as bases para o desenvolvimento da indústria de sementes no país. A 

empresa CARGILL foi a primeira multinacional a entrar no mercado brasileiro, instalando-se 

no país no ano de 1965. Com o avanço da revolução verde na década de setenta, novas 

empresas multinacionais entraram no mercado.  

 

Com a criação da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária, no ano de 1973, o 

setor público construiu uma rede nacional de avaliação de cultivares, articulando programas 

de melhoramento mantidos por Universidades e órgãos estaduais de pesquisa pública. Este 

sistema público garantiu o desenvolvimento das pesquisas em melhoramento de plantas 

tornando-se, por várias décadas, o pilar da indústria de sementes do país. A identificação de 

genes relacionados com o período juvenil da soja permitiu o desenvolvimento de cultivares 

adaptadas para regiões de baixa latitude e a expansão desta cultura para as regiões centro-

oeste e norte do Brasil.  

 

Entre 1979 e 1990, o Sistema Nacional de Pesquisa Agropecuária (SNPA) lançou 

497 novas cultivares, das quais 18% de soja e 12% de milho (Almeida, 1997). A estratégia 

de trabalhar em parceria com produtores de sementes e cooperativas permitiu que a 

Embrapa alcançasse uma alta taxa de adoção de suas variedades, chegando a ocupar 64% 
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do mercado de soja comercializada no estado do Paraná, na safra de 1999/2000 (Domit et 

al. 2007).  

 

A aprovação de um novo marco regulatório na década de noventa resultou em 

grandes transformações no setor de sementes. Em 2005, aprovou-se, no Brasil, a Lei 

11.105 estabelecendo normas de segurança e de fiscalização de organismos geneticamente 

modificados (em substituição à lei anterior nº 8.974, de janeiro de 1995). A Lei 9.456, 

aprovada em 28/04/97, instituiu o Serviço Nacional de Proteção de Cultivares – SNPC, 

ligado ao Ministério da Agricultura, definindo regras para o registro de cultivares nos moldes 

estabelecidos pela União de Proteção das Obtenções Vegetais – UPOV (Hathaway, 1997). 

A nova Lei de Sementes, encaminhada ao Congresso em 1998, e aprovada em 2003, 

estabeleceu maiores restrições ao replantio de sementes comerciais para médios e grandes 

agricultores e estendeu à iniciativa privada algumas atribuições anteriormente exclusivas do 

setor público, caso dos serviços de certificação de produtores de sementes.  

 

A definição de um marco legal para a liberação comercial de OGMs e a possibilidade 

de restrição de acesso ao material genético proporcionada pela Lei de Cultivares e pela Lei 

de Sementes motivaram uma série de aquisições de empresas brasileiras por grandes 

multinacionais do setor sementeiro. Entre estas aquisições, destacam-se a divisão de soja 

da FT Sementes, líder na área de soja, e a divisão de milho da Agroceres - a maior empresa 

brasileira de sementes na época -, ambas compradas pela norte-americana Monsanto em 

1996 e 1997, respectivamente. Em 1998, outras quatro empresas nacionais foram 

adquiridas pela Dow AgroScience enquanto a Monsanto adquiriu parte de outras três 

multinacionais atuando no Brasil. Em 1999, a Agrevo – posteriormente adquirida pela Bayer 

–, comprou três empresas brasileiras do setor de milho e de soja. Neste mesmo ano, a 

DuPont adquiriu uma empresa brasileira do setor de milho e a divisão de milho da Pioneer, 

esta presente no Brasil desde a década de setenta.  

 

As aquisições continuaram ao longo da década seguinte. Em 2005, a Nidera adquiriu 

100% dos programas de soja e de milho no Brasil de propriedade da Bayer. Em 2007, as 

aquisições chegaram ao ápice com a compra da divisão de sementes da Agromen - 

principal empresa brasileira de sementes de milho e detentora de 11% do mercado nacional 

-, efetuada pela Dow AgroScience. Neste mesmo ano, a Monsanto adquiriu 100% da 

Agroeste, outra empresa brasileira líder no setor de sementes de milho híbrido. Desta forma, 

dez anos após a aprovação da Lei de Cultivares, o país assistiu a um processo crescente de 

concentração do mercado de sementes, seguindo a mesma tendência observada em outros 

países em desenvolvimento.  
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Além do processo de desnacionalização dos segmentos de milho e de soja, as 

mudanças no marco legal obrigaram a alterações substanciais nos arranjos institucionais 

para melhoramento, avaliação e lançamento de cultivares. O Sistema Brasileiro de 

Avaliação e Recomendação de Cultivares – SNARC, instituído pelo Ministério da Agricultura 

em 1981, operou até 1997 reunindo ,em um sistema cooperativo coordenado pela 

EMBRAPA, instituições públicas e privadas atuando no melhoramento e na produção de 

sementes. Neste período, Comissões Regionais e Comissões por produto compostas por 

representantes dos diversos segmentos avaliavam e recomendavam cultivares de maneira 

colaborativa.  

 

Este sistema colaborativo estendia-se, também, ao trabalho de melhoramento de 

plantas. A estruturação de um trabalho em rede para experimentar diferentes linhagens e 

cultivares permitia também compartilhar germoplasma. Uma vez que uma linhagem superior 

era identificada, a mesma era disponibilizada para que os demais membros da rede 

pudessem utilizá-la em cruzamentos com outros materiais de seus experimentos locais.  

 

A aprovação da Lei de Cultivares revogou a Portaria de 1981 que instituiu o SNARC, 

extinguindo as Comissões Regionais de Avaliação de Cultivares. O trabalho cooperativo 

deixou de existir, dando lugar a arranjos competitivos baseados em relações contratuais 

sigilosas entre as partes. A recomendação de novos cultivares passou a ser 

responsabilidade exclusiva do obtentor e o germoplasma deixou de ser compartilhado.  

 

1.3. Principais Atores no Mercado Brasileiro de Sementes  

 Atualmente, o mercado de sementes conta com a presença do setor público, de 

grandes empresas multinacionais e de pequenas empresas nacionais. A participação de 

cada segmento no mercado varia em função do tipo de cultivo, com capacidade competitiva 

diferenciada em cada elo da cadeia produtiva, incluindo o melhoramento, a produção, a 

comercialização, a distribuição e a assistência técnica. Há empresas que dominam toda a 

cadeia, com grande capacidade de investimento na área de melhoramento vegetal. Há 

outras empresas que operam apenas como multiplicadores de material genético 

desenvolvido pela EMBRAPA ou por grandes empresas privadas. Fundações privadas são 

atores importantes na facilitação de acesso dos grandes produtores a novos cultivares, 

contribuindo significativamente na difusão de materiais desenvolvidos pela EMBRAPA e por 

grandes empresas privadas.  

 

 A colaboração entre os segmentos público e privado ocorre através de contratos de 

parceria tecnológica. Na área de soja, a Embrapa é a líder em contratos com empresas 

privadas, especialmente com instituições voltadas às demandas do agronegócio (Santini et 
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al, 2002). As parcerias incluem ensaios para avaliação de cultivares bem como o 

intercâmbio ou licenciamento de genes para plantas geneticamente modificadas. Um 

exemplo é o contrato de parceria entre a EMBRAPA e Monsanto, firmado em 1996, para o 

desenvolvimento de cultivares de soja transgênica tolerante ao glifosato. Fruto desta 

parceria, 18 variedades de soja desenvolvidas pela Embrapa, recomendadas na safra 

2007/2008, tinham incorporado o gene RR licenciado pela Monsanto. Em 2006, as duas 

empresas fecharam acordo para a criação de um fundo de projetos em biotecnologia, 

estendendo a cooperação técnica para o desenvolvimento conjunto de outros cultivos 

transgênicos (SeedQuest, 2006). Além da Monsanto, a EMBRAPA estabeleceu contrato 

com a BASF para desenvolvimento de soja transgênica tolerante a herbicidas da classe das 

imidazolinas (SeedQuest, 2007).  

  

 As colaborações entre o setor público e privado não se restringem a relações 

bilaterais no modelo Embrapa-Monsanto descrito acima. As restrições colocadas pela 

legislação exigiram a conformação de novos arranjos institucionais para superar os desafios 

de distâncias geográficas e da variabilidade ambiental existentes no país. Fundações 

privadas reunindo representação dos setores privados de insumos, multiplicadores de 

sementes, pesquisa pública e indústrias privadas são atores relevantes neste novo cenário 

(Fuck, 2006). Destaca-se a Fundação de Apoio à Pesquisa Agropecuária do Mato Grosso – 

Fundação MT –, criada em 1993 no Estado do Mato Grosso, maior produtor brasileiro de 

soja. A Fundação MT constituiu uma rede de parcerias para o desenvolvimento e difusão de 

variedades de soja adaptadas à região do cerrado, envolvendo associados cotistas, a 

EMBRAPA, empresas do setor de insumos, agricultores associados e prefeituras 

conveniadas. Royalties e taxas tecnológicas sobre as sementes multiplicadas constituem as 

principais fontes de financiamento, gerando em 1998 um faturamento de 1,6 milhão de 

reais2, dividido em partes iguais com a EMBRAPA (Nassar, 1998).  

 

 Este modelo inspirou arranjos semelhantes em outras regiões do país, caso da 

Fundação Meridional, criada em 1999, em Londrina. A Fundação moldou-se a partir de uma 

rede de colaboradores dos estados de São Paulo, Paraná e Santa Catarina, tendo como 

parceiros na pesquisa a EMBRAPA Soja e o Instituto Agronômico do Paraná - IAPAR. No 

mesmo ano, produtores de sementes do Rio Grande do Sul criaram a Fundação Pró-

Sementes, estabelecendo parceria com a EMBRAPA para o desenvolvimento e 

multiplicação de novos cultivares de soja, trigo e triticale.   

 

 As Cooperativas de produtores, seja de maneira associada a Fundações ou 

individualmente, também têm um papel importante na cadeia de produção de sementes, 

                                                
2 Equivalente a US$ 941 mil em Nov/2007.  



 7 

especialmente na avaliação de novos cultivares e na multiplicação e distribuição. Na área de 

melhoramento de soja, destaca-se a Cooperativa Central de Pesquisa Agrícola- 

COODETEC, criada em 1995, no Estado do Paraná, tendo como origem o antigo 

departamento de pesquisa criado na década de setenta pela Organização das Cooperativas 

do Estado do Paraná - OCEPAR. A COODETEC atua no desenvolvimento de cultivares, 

licenciando os materiais protegidos para outros parceiros que multiplicam as sementes. A 

sua rede congrega outras 40 cooperativas associadas nos Estados do Paraná, Santa 

Catarina, Rio Grande do Sul, São Paulo, Goiás e Mato Grosso do Sul. Contrato de parceria 

tecnológica com a Monsanto permitiu que a COODETEC lançasse 6 cultivares com o gene 

RR de tolerância ao glifosato.  

 

 A inexistência de uma base de dados monitorando a área plantada por cultivar em 

cada unidade da federação impede uma estimativa precisa da participação do setor público 

e do setor privado no mercado de sementes. Estudo econométrico sobre o impacto da 

pesquisa realizada pela EMBRAPA estimou que, entre 1976 e 1998, as variedades de soja 

desenvolvidas pela EMBRAPA ocuparam uma média de 34% da área semeada anualmente 

nos estados do Paraná e Goiás (Pardey et al, 2004). No Rio Grande do Sul, no período de 

1973 a 2000, a estimativa foi de 44%. O mesmo valor foi estimado para o Mato Grosso, no 

período de 1980 a 2000.   

 

 Apesar de não retratar o valor real de sementes comercializadas, a análise da 

listagem de cultivares recomendadas na safra 2007/2008 dá indicações da participação 

atual dos diferentes segmentos no mercado. No caso do milho, foram recomendadas 310 

cultivares (MAPA, 2007b), das quais 58% de empresas multinacionais, 21% de empresas 

brasileiras e 21% de instituições públicas de pesquisa. A Monsanto assumiu a posição de 

liderança, respondendo por 20% dos cultivares recomendados contra 14% da EMBRAPA 

(Fig.1). A aquisição da Agroeste, em 2007, elevou a participação da Monsanto em 10 pontos 

percentuais, ficando com a fatia de 40% do mercado de sementes de milho híbrido no Brasil 

(Gazeta Mercantil, 2007). Estima-se que os cultivares de milho desenvolvidos pela 

EMBRAPA e comercializados pelas pequenas empresas brasileiras franqueadas na 

UNIMILHO correspondam a não mais que 5% do mercado nacional.  

 

 No caso da soja, a análise da listagem de cultivares recomendadas na safra 

2007/2008 demonstra uma situação diferente. De 341 cultivares recomendadas (MAPA, 

2007c), as instituições públicas de pesquisa responderam por 49% da oferta, as empresas 

brasileiras 23% e as multinacionais 28%. A EMBRAPA liderou com 44% dos cultivares 

ofertadas, seguida da Monsanto com 21% (Fig.2). Embora ocupando a 2a posição, o gene 

RR foi incorporado em 15% dos cultivares ofertadas pelo setor público e privado brasileiro, 
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permitindo à Monsanto lucros adicionais da taxa tecnológica cobrada das sementes 

comercializadas por empresas que licenciam o gene RR.  

Milho: obtentores das cultivares recomendadas no 

zoenamento agrícola safra 2007/2008

Monsanto
20%

Dow
13%

Syngenta
10%

Du Pont
9%

Nidera
6%

Empresas 
Brasileiras

21%

EMBRAPA
14%

Outras Inst. 
Públicas

7%

 
  Fonte: organizado a partir da listagem publicada pelo MAPA (2007b). 
 Figura 1: Participação dos diferentes segmentos na oferta de cultivares de milho 
recomendadas no zoneamento agrícola da safra 2007/2008. 
 

 

Soja: participação dos diferentes segmentos na oferta 
de cultivares recomendadas na safra 2007/2008

EMBRAPA
44%

Outras Inst. 
Públicas

4%

Empresas 
Brasileiras

24%
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21%
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4%

Syngenta
3%

 
  Fonte: organizado a partir da listagem publicada pelo MAPA (2007c). 
Figura 2: Participação dos diferentes segmentos na oferta de cultivares de soja 
recomendadas no zoneamento agrícola da safra 2007/2008. 
  

 

1.4. O Custo da Semente   


